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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS 

MEDICOS DO RIO DE JANEIRO - SICREDI RIO LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424

WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198
EDUARDO PIRES GALVÃO - RJ205252

AGRAVADO : RIO DE JANEIRO CARTORIO 9 OFICIO DE REGISTRO DE 
IMOVEIS

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE O SEU DESCABIMENTO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO.

1. A Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça já firmou 
o entendimento, no sentido do descabimento de interposição de 
recurso especial em face de deliberação do Conselho da 
Magistratura do Tribunal de Justiça, em procedimento de dúvida 
registral, tendo em vista sua natureza administrativa, não 
enquadrando no conceito de causa previsto no art. 105, III da 
Constituição Federal.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, 28 de setembro de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE O SEU DESCABIMENTO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO.

1. A Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça já firmou 
o entendimento, no sentido do descabimento de interposição de 
recurso especial em face de deliberação do Conselho da 
Magistratura do Tribunal de Justiça, em procedimento de dúvida 
registral, tendo em vista sua natureza administrativa, não 
enquadrando no conceito de causa previsto no art. 105, III da 
Constituição Federal.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por COOPERATIVA DE ECONOMIA 
E CREDITO MUTUO DOS MEDICOS DO RIO DE JANEIRO - SICREDI RIO LTDA, em 
face da decisão acostada às fls. 705-706, e-STJ, proferida pela Presidência do STJ, 
que não conheceu do agravo (art. 1042 do CPC/15), em razão do seu manifesto 
descabimento, devido à natureza administrativa.

Inconformada, interpõe o presente agravo interno (fls. 709-720, e-STJ) 
alegando, em síntese, que a questão sub judice, foi proferida por Vara Especializada e 
por Juiz togado. Afirma que o aresto recorrido não fundamentou-se apenas em matéria 
constitucional, mas também em dispositivos de lei federal infraconstitucional e, ainda, 
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não possuindo a decisão combatida natureza administrativa, pois diz respeito à 
suscitação de dúvida registral, onde se buscou desconstituir decisão proferida em sede 
do Conselho da Magistratura.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pelo recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece 
ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. De início, consoante asseverado na decisão agravada, o agravo foi 
interposto contra decisão de inadmissão de recurso especial apresentado em face de 
decisão proferida em processo administrativo.

Com efeito, a Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça já firmou o 
entendimento, no sentido do descabimento de interposição de recurso especial em face 
de deliberação do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça, em procedimento 
de dúvida registral, tendo em vista sua natureza administrativa, não enquadrando no 
conceito de causa previsto no art. 105, III da Constituição Federal.

E, como é cediço, não é cabível a interposição de recurso especial contra 
decisão proferida em procedimento administrativo, afigurando-se irrelevantes a 
existência de litigiosidade ou o fato de o julgamento emanar de órgão do Poder 
Judiciário, em função atípica.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO ADMINISTRATIVA PROFERIDA PELO 
CONSELHO DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é cabível Recurso Especial contra decisão de caráter administrativo, 
como na presente hipótese de deliberação do Conselho da Magistratura do 
TJMG, tendo em vista que não enquadra no conceito de causa previsto no 
art. 105, III da Constituição Federal.

2. Do confronto das razões recursais com a decisão impugnada, verifica-se que 
aquelas não se prestam a rebater a fundamentação do julgado agravado, 
atraindo o óbice da Súmula 284/STF.

3. Agravo Interno do Particular desprovido.

(AgInt no AREsp 654.912/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 08/05/2019) [grifou-se]

 

RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. 
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NATUREZA ADMINISTRATIVA. CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL.

1. Dúvida registral suscitada em 7/4/2016. Recurso especial interposto em 
27/7/2017. Autos conclusos à Relatora em 22/6/2018.

2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o procedimento de 
dúvida registral possui natureza administrativa (art. 204 da Lei de Registros 
Públicos), não qualificando prestação jurisdicional.

3. Não cabe recurso especial contra decisão proferida em procedimento 
administrativo, afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade ou o fato 
de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em função atípica. 
Precedente da Segunda Seção.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

(REsp 1748497/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe 04/04/2019) [grifou-se]

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PROCEDIMENTO DE 
DÚVIDA REGISTRAL. NATUREZA ADMINISTRATIVA. IMPUGNAÇÃO POR 
TERCEIRO INTERESSADO. IRRELEVÂNCIA. CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.

1. O procedimento de dúvida registral, previsto no art. 198 e seguintes da 
Lei de Registros Públicos, tem, por força de expressa previsão legal (LRP, 
art. 204), natureza administrativa, não qualificando prestação jurisdicional.

2. A Segunda Seção do STJ assentou o descabimento de recurso especial tirado 
contra decisão proferida em procedimento administrativo, afigurando-se 
irrelevantes a existência de litigiosidade ou o fato de o julgamento emanar de 
órgão do Poder Judiciário, em função atípica (REsp 1570655/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, 
DJe 09/12/2016).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1101772/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017) [grifou-se]

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL 
CIVIL. PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. IMPUGNAÇÃO POR TERCEIRO INTERESSADO. 
IRRELEVÂNCIA. CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL.

1. O procedimento de dúvida registral, previsto no art. 198 e seguintes da 
Lei de Registros Públicos, tem, por força de expressa previsão legal (LRP, 
art. 204), natureza administrativa, não qualificando prestação jurisdicional.

2. Não cabe recurso especial contra decisão proferida em procedimento 
administrativo, afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade ou o fato 
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de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em função atípica.

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp 1570655/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016) [grifou-se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.592.173 / RJ
Número Registro: 2019/0290616-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03062504620158190001 0306250-46.2015.8.19.0001 3062504620158190001

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS MEDICOS DO RIO DE 
JANEIRO - SICREDI RIO LTDA

ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424
WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198
EDUARDO PIRES GALVÃO - RJ205252

AGRAVADO : RIO DE JANEIRO CARTORIO 9 OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : REGISTROS PÚBLICOS - REGISTRO DE IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS MEDICOS DO RIO DE 
JANEIRO - SICREDI RIO LTDA

ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424
WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198
EDUARDO PIRES GALVÃO - RJ205252

AGRAVADO : RIO DE JANEIRO CARTORIO 9 OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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